
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.312, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a incidência das 

Contribuições para o PIS/PASEP e da 

Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social nas operações de 

venda de gás natural e de carvão 

mineral.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 

incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de gás natural canalizado, destinado 

à produção de energia elétrica pelas usinas integrantes do Programa Prioritário de 

Termoeletricidade (PPT). (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 

24/6/2011) 

§ 1º O disposto no caput alcança as receitas decorrentes da venda de gás 

natural canalizado, destinado à produção de energia elétrica pelas usinas termoelétricas 

integrantes do PPT. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 2º As receitas de que tratam o caput e o § 1º referem-se à cadeia de 

suprimentos do gás, abrangendo o contrato de compra e venda entre a supridora do gás e 

a companhia distribuidora de gás estadual, bem como o contrato de compra e venda 

entre a companhia distribuidora de gás estadual e usina. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 3º Nos contratos que incluem compromisso firme de recebimento e 

entrega de gás, nos termos das cláusulas take or pay e ship or pay, a alíquota 0 (zero) 

incidirá sobre a parcela referente ao gás efetivamente entregue à usina termelétrica 

integrante do PPT, bem como sobre as parcelas do preço que não estiverem associadas à 

entrega do produto, nos termos das cláusulas take or pay e ship or pay. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 4º Entende-se por cláusula take or pay a disposição contratual segundo a 

qual a pessoa jurídica vendedora compromete-se a fornecer, e o comprador 

compromete-se a adquirir, uma quantidade determinada de gás natural canalizado, 

sendo este obrigado a pagar pela quantidade de gás que se compromete a adquirir, 

mesmo que não a utilize. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 5º Entende-se por cláusula ship or pay a remuneração pela capacidade de 

transporte do gás, expressa em um percentual do volume contratado. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

 

Art. 2º Ficam reduzidas a zero por cento as alíquotas das contribuições 

referidas no art. 1º incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de carvão 

mineral destinado à geração de energia elétrica.  

 

Art. 3º A Secretaria da Receita Federal poderá estabelecer normas 

operacionais destinadas ao controle do cumprimento do disposto nesta Lei, inclusive 

mediante exigência de registro especial de vendedores e adquirentes.  
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a partir do primeiro dia do quarto mês 

subseqüente ao da publicação desta Lei.  

 

Brasília, 27 de novembro de 2001; 180º da Independência e 113º da 

República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan  

José Jorge 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a expansão da oferta de 

energia elétrica emergencial, 

recomposição tarifária extraordinária, 

cria o Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica 

(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE), dispõe sobre a 

universalização do serviço público de 

energia elétrica, dá nova redação às Leis 

nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, nº 

9.648, de 27 de maio de 1998, nº 3.890-

A, de 25 de abril de 1961, nº 5.655, de 

20 de maio de 1971, nº 5.899, de 5 de 

julho de 1973, nº 9.991, de 24 de julho 

de 2000, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando 

ao desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na 

Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o 

território nacional; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 

11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

a) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

b) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à 

modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais 

integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda; (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de 

Combustíveis - CCC; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 

11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras 

vinculados à indenização por ocasião da reversão das concessões ou para atender à 

finalidade de modicidade tarifária; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 

579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte 

carvão mineral nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à 

cobertura do custo de combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 

de fevereiro de 1998, e de usinas enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 

de maio de 1998; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003, com redação 

dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 
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VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes 

eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras 

fontes renováveis e gás natural; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 579, de 

11/9/2012, com nova redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 1º Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por 

todos os agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo 

tarifário incluído nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos 

pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela 

Aneel a concessionárias, permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que 

tratam os arts. 17 e 18 da Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 2012. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida 

na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 2º O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela 

Aneel corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação 

proporcionada pelas demais fontes de que trata o § 1º. (Parágrafo com redação dada 

pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 

§ 3º A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 

2012 aos agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida 

na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 4º O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o 

limite de até 100 % (cem por cento) do valor do combustível ao seu correspondente 

produtor, incluído o valor do combustível secundário necessário para assegurar a 

operação da usina, mantida a obrigatoriedade de compra mínima de combustível 

estipulada nos contratos vigentes na data de publicação desta Lei, a partir de 1º de 

janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a carvão mineral nacional, desde que 

estas participem da otimização dos sistemas elétricos interligados, compensando-se os 

valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de ônus e vantagens para as 

usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998, 

podendo a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo critérios que 

considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção da 

indústria produtora do combustível. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela 

Eletrobras. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, 

convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de 

Reversão - RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às 

finalidades dos incisos III e IV do caput. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão 

custeados pela CDE até 2027. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 8º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 9º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas 

centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional poderão ser 

destinados anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do 

recolhimento anual da CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos 
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à prévia verificação, na Eletrobras, de disponibilidade de recursos. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, com nova redação dada pela 

Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 11. Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de 

desenvolvimento e qualificação de mão de obra técnica, no segmento de instalação de 

equipamentos de energia fotovoltaica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 

* Vide Medida Provisória 605, de 23 de janeiro de 2013. 

 

Art. 14. No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia 

elétrica, a Aneel fixará, para cada concessionária e permissionária de serviço público de 

distribuição de energia elétrica:  

I - áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, 

no interior das quais o atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a 

extensão de rede primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na 

unidade consumidora de até 50kW, será sem ônus de qualquer espécie para o solicitante 

que possuir característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo 

iluminação pública, e que ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora 

local; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

II - áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o 

atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede 

primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora 

de até 50kW, poderá ser diferido pela concessionária ou permissionária para horizontes 

temporais preestabelecidos pela ANEEL, quando o solicitante do serviço, que possuir 

característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, 

e que ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local, será atendido 

sem ônus de qualquer espécie. (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.762, de 

11/11/2003) 

§ 1º O atendimento dos pedidos de nova ligação ou aumento de carga dos 

consumidores que não se enquadram nos termos dos incisos I e II deste artigo, será 

realizado à custa da concessionária ou permissionária, conforme regulamento específico 

a ser estabelecido pela ANEEL, que deverá ser submetido a Audiência Pública. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 2º É facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para o seu 

atendimento, com vistas em compensar a diferença verificada entre o custo total do 

atendimento e o limite a ser estabelecido no § 1º. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 3º Na regulamentação do § 1º deste artigo, a ANEEL levará em conta as 

características da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a capacidade 

econômica e financeira do distribuidor local, a preservação da modicidade tarifária e as 

desigualdades regionais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 

15/03/2004) 

§ 4º Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre 

outros fatores, a taxa de atendimento da concessionária ou permissionária, considerada 

no global e desagregada por Município e a capacidade técnica, econômica e financeira 

necessárias ao atendimento das metas de universalização. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 10.848, de 15/03/2004) 

§ 5º A ANEEL também estabelecerá procedimentos para que o consumidor 

localizado nas áreas referidas no inciso II do caput possa antecipar seu atendimento, 

financiando ou executando, em parte ou no todo, as obras necessárias, devendo esse 
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valor lhe ser restituído pela concessionária ou permissionária após a carência de prazo 

igual ao que seria necessário para obter sua ligação sem ônus. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 6º Para as áreas atendidas por cooperativas de eletrificação rural serão 

consideradas as mesmas metas estabelecidas, quando for o caso, para as concessionárias 

ou permissionárias de serviço público de energia elétrica, onde esteja localizada a 

respectiva cooperativa de eletrificação rural, conforme regulamentação da ANEEL. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 7º O financiamento de que trata o § 5º deste artigo, quando realizado por 

órgãos públicos, inclusive da administração indireta, a exceção dos aportes a fundo 

perdido, visando a universalização do serviço, serão igualmente restituídos pela 

concessionária ou permissionária, ou se for o caso, cooperativa de eletrificação rural, 

devendo a ANEEL disciplinar o prazo de carência quando o fornecimento for em áreas 

com prazos de diferimento distintos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, 

de 11/11/2003) 

§ 8º O cumprimento das metas de universalização será verificado pela 

ANEEL, em periodicidade no máximo igual ao estabelecido nos contratos de concessão 

para cada revisão tarifária, devendo os desvios repercutir no resultado da revisão 

mediante metodologia a ser publicada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 

11/11/2003) 

§ 9º A ANEEL tornará públicas, anualmente, as metas de universalização do 

serviço público de energia elétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 

11/11/2003) 

§ 10. Não fixadas as áreas referidas nos incisos I e II do caput no prazo de 

um ano contado da publicação desta Lei e até que sejam fixadas, a obrigação de as 

concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica atenderem aos 

pedidos de ligação sem qualquer espécie ou tipo de ônus para o solicitante aplicar-se-á a 

toda a área concedida ou permitida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 

11/11/2003) 

§ 11. A partir de 31 de julho de 2002 e até que entre em vigor a sistemática 

de atendimento por área, as concessionárias e permissionárias de serviço público de 

energia elétrica atenderão, obrigatoriamente e sem qualquer ônus para o consumidor, ao 

pedido de ligação cujo fornecimento possa ser realizado mediante a extensão de rede em 

tensão secundária de distribuição, ainda que seja necessário realizar reforço ou 

melhoramento na rede primária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 

11/11/2003) 

§ 12. No processo de universalização dos serviços públicos de energia 

elétrica no meio rural, serão priorizados os municípios com índice de atendimento aos 

domicílios inferior a oitenta e cinco por cento, calculados com base nos dados do Censo 

2000 do IBGE, podendo ser subvencionada parcela dos investimentos com recurso da 

Reserva Global de Reversão, instituída pela Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971 e da 

Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, de que trata o art. 13 desta Lei, nos 

termos da regulamentação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 13. O Poder Executivo estabelecerá diretrizes específicas que criem as 

condições, os critérios e os procedimentos para a atribuição da subvenção econômica às 

concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica e, se for o caso, 

cooperativas de eletrificação rural e para a fiscalização da sua aplicação nos municípios 

beneficiados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 605, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 
 

 

Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 

2002, na parte em que cria a Conta de 

Desenvolvimento Energético e 

estabelece seus objetivos.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 13. ..................................................................................  

.................................................................................................  

 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas 

de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de energia 

elétrica, conforme regulamentação do Poder Executivo; e  

 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão à 

prorrogação de concessões de geração de energia elétrica, conforme 

regulamentação do Poder Executivo, assegurando o equilíbrio da 

redução das tarifas das concessionárias de distribuição, consoante 

disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013.  

.............................................................................................." (NR) 

     

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

Edison Lobão  

 


